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Aos 05 dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quinze, às 09h e 30min, na Av.
Ulisses Guimarães, Ed. MultiCab Empresarial, CAB, 4° Andar, sala 406, nesta Capital,
reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob
a presidência de Dr. Renato Amaral Elias, Subdefensor Público Geral, em substituição
a Defensora Pública Geral, Ora. Vitória Beltrão Bandeira, Ussiel Elionai Dantas Xavier
Filho, Coordenador Executivo das DP's Regionais, em substituição ao Conselheiro
Subdefensor Público Geral, Renato Amaral Elias, Dr. César Ulisses Oliveira Monteiro
da Costa, Conselheiro Subcorregedor Geral, em substituição a Conselheira
Corregedora Geral, Ora. Carla Guenem da Fonseca Magalhães, Dr. Clériston
Cavalcante de Macedo, Conselheiro Titular, Ora. Maria Auxiliadora Santana Bispo
Teixeira, Conselheira Titular, Dr. Juarez Angelin Martins, Conselheiro Titular, Dr. Gil
Braga de Castro Silva, Conselheiro Titular, Ora. Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão, Conselheira Titular, Dr. Robson Freitas de Moura Júnior, Conselheiro Titular.
Presentes, ainda, Ora. Ariana de Sousa Silva Wanderley, Presidente da ADEP/BA.
Ausente, justificadamente, a Ouvidora Geral Ora. Tânia Maria Gonçalves Palma
Santana. Verificada a existência de quórum, foi declarada aberta a sessão. Item 01 -
Aprovação das atas das 108a e 109a Sessões Ordinárias. Deliberação: Aprovadas, à
unanimidade. Ato contínuo, o Defensor Público Lauro Claudino Chaves de Azevedo, à
vista de configurar como autor do processo constante do item 04, solicitou aos
membros a inversão do itens da pauta. O Presidente do CSDPE participou ao Pleno a
solicitação ventilada pelo Defensor Público Lauro Claudino Chaves de Azevedo. Todos
os membros se manifestaram favoravelmente pela inversão do exame dos itens da
pauta. Item 04 - Processo nO1224140064121, Cons. Relatora Mônica de Paula Oliveira
Pires de Aragão, autoria: Lauro Claudino Chaves de Azevedo, assunto: Impugnação à
lista de antiguidade. O Defensor Público Lauro Claudino Chaves de Azevedo consignou
que realizou impugnação à lista de antiguidade publicada em setembro de 2014, cuja
publicação conferiu o direito de impugnação em 05(cinco) dias. Esclareceu que em
maio do ano passado solicitou o reconhecimento de 02(duas) licenças-prêmios
anteriores a 1998, a fim de serem contadas em dobro para efeito de aposentadoria e
previdenciária. Feito o pedido, uma vez deferido, e como na lista de antiguidade não
estava computado o período retro mencionado para efeito de aposentadoria, realizou a
presente impugnação. Aduziu que a desorganização da CAP é flagrante. A certidão
exarada pela CAP afirma que o tempo de serviço ventilado já havia sido averbado e
juntou um pedido datado de 2008 concernente a licença-prêmio. Na ocasião o pedido
foi no sentido de que fosse preservado o período anterior a dezembro 1998 para efeito
de aposentadoria. Em 2012 a CAP, à revelia do processo legal e do Defensor Público
Geral, averbou o período e contabilizou em dobro o período. O período retro apontado
deveria ter sido preservado na forma do requerimento anterior. Salientou que ou o
tempo de serviço não foi averbado ou foi averbado de ofício pela CAP. A conselhe~ira
Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira sugeriu que os autos sejam encaminhados
com vista ao interessado para que seja possível examinar todos os documentos.
Presidente do CSDPE consignou que é salutar a sugestão da Conselheira M .
Auxiliadora Santana Bispo Teixeira. Ponderou que eventual equívoco poderá ser If/
sanado com a manifestação do interessado. Todos os membros se manifestaram !ú
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favoravelmente pela concessão de vista ao Defensor Público Lauro Claudino Chaves
de Azevedo. Deliberação: Prejudicado. Diante dos documentos apresentados pelo
CAP, concedida vista ao Defensor Público Lauro Claudino Chaves de Azevedo para se
manifestar, até a próxima sessão ordinária. Item 02 - Processo nO1224140079455 e
apenso nO1224140082910, Cons. Relator Juarez Angelin Martins, autoria: ADEP/BA,
assunto: Regulamentação do auxílio-moradia. O Conselheiro Juarez Angelin Martins
consignou que o processo sob sua relatoria encontra-se em diligência. Esclareceu que
solicitou à Presidência do CSDPE o envio de ofício à Presidência da ANADEP e do
CONDEGE. Na ocasião requereu o posicionamento oficial acerca do auxílio-moradia.
Aduziu que a Secretaria Executiva do CSDPE encaminhou em 16 de dezembro de
2014 os ofícios retro apontados e ainda não houve resposta. Deliberação: Prejudicado.
Processo em cumprimento de diligência, nos termos das considerações apresentadas
pelo Conselheiro relator Juarez Angelin Martins. Item 03 - Minuta de Resolução
concernente a distribuição dos cargos nas entrâncias intermediária e inicial em razão
da Lei Complementar Estadual nO 39/2014. O Coordenador Executivo das DP's
Regionais Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho esclareceu que o conteúdo da presente
minuta já foi objeto de discussão e aprovação nas sessões anteriores. A Presidente da
ADEP/BA Ariana de Sousa Silva Wanderley questionou a inclusão do artigo 53 e seus
parágrafos na minuta em apreço. Salientou que eventual desmembramento de Unidade
Judiciária, até o provimento da Unidade Defensorial respectiva, o Defensor Público
acumulará o trabalho de dois cartórios. Aduziu que o Defensor Público ficará
sobrecarregado. Sugeriu a supressão do artigo 5° e seus parágrafos na minuta
apresentada. A Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira questionou qual
seria a sugestão da ADEP/BA em caso de desmembramento considerando a situação
assistidos. A Presidência da ADEP/BA Ariana de Sousa Silva Wanderley consignou
que a DPG poderá encaminhar projeto de lei para criação de novas vagas. A
Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira questionou como ficará a
situação dos assistidos durante o trâmite do projeto de lei, eis que não é criada novas
vagas automaticamente e não haverá Defensor Público para acompanhar. A
Presidência do CSDPE esclareceu que a questão ventilada já foi objeto de discussão.
O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo consignou que o papel da Associação
é esse mesmo, de olhar a condição de trabalho dos Defensores Públicos. O
Coordenador Executivo das DP's Regionais esclareceu que a situação é excepcional e
a decisão do Conselho está sobre o prisma do assistido. O Presidente do CSDPE
esclareceu que é preciso buscar o equilíbrio. Não é possível criar, automaticamente,
outra unidade após eventual desmembramento realizado pelo Poder Judiciário.
Esclareceu que o Tribunal promove desmembramento de unidade e a Defensoria
somente toma conhecimento depois. Salientou que o Conselho já reconheceu que a
Defensoria não tem como acompanhar, automaticamente, eventual desmembrament~.
A situação não será ad aeternum. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo
questionou se seria caso de substituição cumulativa ou automática. A Conselhe' a
Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira consignou que sob o pálio da lei, não seri
nenhuma das hipóteses ventiladas pelo Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo. ;f/
O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo aduziu que é preciso conciliar os ~
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interesses dos assistidos e do Defensor Público. Como órgão da Administração
Superior é preciso pensar a Defensoria como um todo. Sugeriu a inclusão de um artigo
nos moldes da substituição automática, eis que será muito difícil, em tese, somente um
Defensor fazer o trabalho de dois. Nessas situações, enquanto não for criada outra
unidade, o Defensor assumiria apenas prazos e atendimentos de urgência. A
Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira consignou que há incongruência,
eis que antes do desmembramento o Defensor estaria dando conta da demanda. O
Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo consignou que após o desmembramento
o Defensor assumiria a demanda de dois juízes. O Conselheiro Robson Freitas de
Moura Júnior consignou que em situações excepcionais o Tribunal encaminha juízes
auxiliares para a mesma vara e é possível ocorrer audiência tanto pela manhã, quanto
pela tarde. Salientou que a exemplo das Varas de Fazenda Pública o Conselho decidiu
que haveria provisoriamente Unidade Defensorial e o problema foi resolvido. Aduziu
que a situação é pontual. Compreende que o Defensor Público não pode ficar
sobrecarregado, todavia, o assistido não pode ficar sem Defensor na vara. O
Presidente do CSDPE esclareceu que a preocupação ventilada pela Presidência da
ADEP/BA é salutar, mas, a questão já foi decidida, à unanimidade, pelo Pleno. Todavia
submeterá aos membros se o texto deve ser mantido. O Conselheiro Subcorregedor
Geral, César Ulisses Oliveira Monteiro da Costa, consignou que vota pela manutenção
do texto anteriormente examinado. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo
consignou que vota pela manutenção do texto. Aduziu que na prática, efetivamente, na
Classe Intermediária o problema é mais fácil de resolver à vista de possuir mais cargos
que unidades judiciárias. Salientou que a preocupação da ADEP/BA é legítima e
procedente. Todavia, todos os Conselheiros, visando o interesse público e a
continuidade do serviço público, pelo fato de não ter repercussão na prática na classe
específica, entenderam pela manutenção do texto. O Conselheiro Gil Braga de Castro
Silva consignou que a ADEP/BA está fazendo o seu papel e parabeniza o trabalho da
Presidência. Aduziu que na ocisão o Pleno observou o interesse do Defensor Público e
o princípio da eficiência. A cobrança à Administração deve ser diuturna quanto a
criação de vagas e a distribuição do trabalho.Consignou que no presente momento não
é possível outra proposição e vota pela manutenção do texto. Os Conselheiros Juarez
Angelin Martins, Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Mônica de Paula Oliveira
Pires de Aragão, Robson Freitas de Moura Júnior, a Presidência do CSDPE e o
Coordenador Executivo das DP's Regionais, consignaram que votam pela manutenção
do texto. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão consignou que a
questão foi amplamente discutida nas sessões e pela comissão de estudo formada.
Salientou que a qualquer tempo o Defensor Público que eventualmente se sentir
prejudicado e sobrecarregado por força do desmembramento poderá recorrer ao órgão
Colegiado. Ato contínuo, em relação à Classe Inicial, o Coordenador Executivo d~S .
DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, participou aos membros a minut
de Resolução. A Presidência da ADEP/BA, Ariana de Sousa Silva Wanderl ,
consignou que reitera as mesmas considerações ventiladas concernente a minuta d
Classe Intermediária. Salientou que no caso em tela não há sobra de Unidades, M
diversamente como na Classe Intermediária. Questionou como essa questão será K2
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Elias, autoria: George Santos Araújo, assunto: Consulta/Regras aplicáveis ao instituto
da opção. A Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira consignou seu voto-
vista nos seguintes termos: "Trata-se de consulta elaborada por Defensor Público de
classe intermediária, ocupando Unidade Defensorial que por força da Lei 39/2014
sofreu readequação e passou à categoria de cargo lotado em Entrância Final. Diante
do processo promocional para a classe final que se inaugurou recentemente busca o
Consulente, com boa medida de precaução e preservação dos institutos jurídicos que
estruturam e organizam a carreira de Defensor Público, enfrentar 03 (três) questões
que lhe são afetas, mas que importam para a Instituição hoje e futuramente com maior
intensidade ainda. Sim. A elevação horizontal de Comarcas é fenômeno anunciado há
décadas, mas teve o seu marco inicial no âmbito do Estado da Bahia há pouco tempo.
A competência para elevar Comarcas é exclusiva do Poder Judiciário. Entretanto, a
Defensoria Pública da Bahia, já por duas vezes consecutivas (Lei 26/06 e Lei 39/2014)
escolheu a metodologia de atrelar as denominações e divisões de suas classes e
lotação de cargos a partir das nomenclaturas e critérios adotados pelo Tribunal de
Justiça. Diante de tal realidade, a Lei 26/06 inseriu no art. 138 o instituto da opção para
a hipótese de em havendo elevação de entrância da Comarca pelo Poder Judiciário, o
Defensor Público, titularizado em Unidade Defensorial pertencente à Comarca elevada
poder, em hipótese de abertura de processo de promoção, optar em se promover e
permanecer na Comarca onde já se encontra (9 2° Ao Defensor Público, referido no
paragrafo anterior, será assegurado o direito de preferência na Comarca). O Direito de
Opção foi exercido por alguns titulares de cargos que integram Comarcas elevadas
pelo Poder Judiciário da Bahia. Ao bem da verdade, esse exercício só se efetivou por
determinação de decisão judicial em sede de Mandado de Segurança. Os optantes,
portanto, são aqueles que se promoveram para cargos da classe final e que à época,
em termos de legislação da DPE, se localizavam apenas em Salvador. Com apoio do
instituto da Opção puderam ascender na carreira, sem necessidade de migrar para a
Comarca da Capital, que pela Lei 26/06, era a única reconhecida como detentora de
cargos de classe final. Posteriormente a Defensoria Pública do estado da Bahia,
através da lei própria, adequou o seu quantitativo de cargos às novas elevações
presentes na Lei de Organização Judiciária e disse que na classe final existem 230
unidades defensoriais. O Conselho Superior lotou essas Unidades nas diversas
Comarcas de Entrância Final. Aqui nascem o interesse de agir do Consulente e as
indagações que o mesmo enumera em seu requerimento dirigido ao Conselho
Superior. O primeiro aspecto a enfrentar: O Consulente não tem e não pode ter a
pretensão de exercer direito de Opção previst9 no art. 138 da lei 26/06. A sua intenção
é, diante da readequação dos cargos da Comarca onde o mesmo está titularizado,
conhecer como vai acontecer a sua promoção com o direito de preferência, de
prioridade e de precedência que a lei 39/2014 lhe assegura. São indagações válidas e
que transcendem o interesse individual do Consulente posto que outros Defensor
Públicos encontram-se na mesma situação do Postulante. E mais: já houve elevaçao
de outras Comarcas pelo Poder judiciário e a Defensoria Pública abriu a promoção
para cargos que na Lei 26/06 e alterações seguintes não são de classe final, mas que I!I'J

estão lotados, hoje, por nova deliberação do Poder Judiciário, em Comarca de Y1.
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entrância elevada para final. A situação do Consulente é aquela que está
regulamentada pela Lei 39/2014 e as suas indagações devem ser enfrentadas a partir
daquelas regras e mais especificamente dos arts. 2°, 92° e art. 6° (ocorrendo abertura
de vagas na Comarca de Entrância correspondente à nova Classe em que for
enquadrado o Defensor Público, estas serão prioritariamente preenchidas pelo
Defensor Público que se encontrarem uma das situações descritas nos arts. 2° e 3°
desta Lei, observada a antiguidade na classe) da mencionada lei. Se o Consulente
inscrever-se no concurso de promoção e quiser se valer da permanência no cargo de
classe final que já ocupa, deverá obedecer as regras do requerimento para a promoção
e manifestar a sua intenção no sentido de gozar dos direitos consagrados nos
dispositivos citados: precederá aos Defensores Públicos de 2a Classe que por ventura
concorrerem à promoção; permanecerá na lista de antiguidade preservada a sua
posição; enquadramento na nova classe com prioridade. Assim, ocorrendo o
deferimento do eventual pedido de promoção do Consulente que tenha exercido a
prerrogativa de permanência de que trata o art. 6° da Lei 39/2014, garantir-se-á ao
mesmo o direito de passar a integrar a classe final e ainda de continuar exercendo as
atividades na comarca onde se encontra. Uma vez promovido, o Consulente
preencherá de plano um dos cargos da classe final e que está lotado, por Ato
Resolutivo do Conselho Superior, na Comarca de Itabuna. Portanto, o direito de
permanência insculpido, consagrado, previsto e expresso no art. 6° da Lei 39/2014 não
depende de anterior e eventual direito de opção a ser apreciado e deferido pelo
Conselho Superior. Não, o Consulente, uma vez promovido exerce a preferência se
assim quiser e não se submete a eventual elÍfrentamento e deferimento do direito de
opção! A coerência na interpretação das normas é medida obrigatória, salutar e
indispensável para o manejo correto de institutos que são declaradamente distintos e
autônomos. Direito de Opção existe apenas para Defensores Públicos que no momento
da promoção estiverem ocupando cargos em Comarcas que foram elevadas por
iniciativa, responsabilidade, conveniência do Poder Judiciário. Direito de Preferência
existe para Defensores Públicos que no momento da promoção estiverem ocupando
cargos que sofreram readequação, passaram a integrar classe mais elevada e, pela via
do enquadramento, poderão ascender na carreira, passando a ocupar cargo que
pertence à classe subsequente, mas permanecendo na comarca onde o dito cargo,
oferecido à promoção, esta lotado por ordem e entendimento do Conselho Superior. As
respostas adequadas para as indagações do Consulente são: há necessidade de se
habilitar e concorrer ao cargo que integra o rol da classe final porque embora ocupe o
cargo de classe final este não é titularizado pelo Consulente porque ele Consulente
ainda está na classe intermediária; para o Consulente só há uma alternativa: habilitar-
se, promover-se e exercer o direito de permanência que, no caso, ganha contorno de
enquadramento. Não existe para o Consulente o Direito de opção previsto no art. 138;
mais uma vez: é im ossível falar em direito de 11 referência do o tante" co
mencionou no item 08, fls. 04. O Consulente não pode fazer uso do Direito de Opção.
Para alcançar os seus objetivos está assegurado outro instituto: Direito d
Permanência pela via do enquadramento e 'passará à seguinte condição: Defensor
Público de classe final, ocupante de cargo de comarca final, cuja ocupação decorreu da p
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via do enquadramento por ter o interessado manifestado o seu interesse em se
promover e permanecer. É como voto". O Coordenador Executivo das DP's Regionais
consignou que possui o interesse em pedir vista. Aduziu que o caso em exame já
ocorreu na Magistratura e no Ministério Público. A Presidência do CSDPE consignou
que entende pelo descabimento de vista, todavia, o Pleno pode apreciar. O
Conselheiro Subcorregedor Geral César Ulisses Oliveira Monteiro da Costa consignou
que considera pacífico o entendimento de que para o Defensor se promover ele deve
se habilitar ao concurso de promoção. Considerando o artigo 13899 1°, 2° e 3° da Lei
26/2006; considerando que a preferência decorre do exercício da opção; considerando
o princípio da inamovibilidade, vota nos termos esposados pelo Conselheiro Relator
Renato Amaral Elias. Os Conselheiros Gil J3raga de Castro Silva, Juarez Angelin
Martins, Robson Freitas de Moura Júnior consignaram que mantém o voto esposado na
109a Sessão Ordinária, nos termos do voto do Conselheiro Relator Renato Amara!
Elias. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva consignou que parabeniza o voto-vista
apresentado pela Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira. O
Coordenador Executivo das DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho,
consignou que mantém o voto esposado na 109a Sessão Ordinária. Aduziu que a
matéria foi objeto de exame pelo STF no M.S. nO29077, conforme os fundamentos do
voto do Conselheiro Relator Renato Amaral Elias. O Conselheiro Clériston Cavalcante
de Macedo consignou que mantém o voto esposado anteriormente na 109a Sessão
Ordinária, nos termos do voto do Conselheiro Relator Renato Amaral Elias. Diverge no
sentido de considerar a opção um direito e parabeniza o voto-vista apresentado pela
Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira. A Conselheira Mônica de Paula
Oliveira Pires de Aragão consignou que parabeniza o voto-vista apresentado pela
Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, eis que o voto suscitou dúvida
e questionamentos. Aduziu que a Lei nO26/2006, nesse aspecto, se omitiu e poderia
ter regulamentado a situação nos moldes do raciocínio tão bem apresentado pela
Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira. Sob a ótica principiológica e do
direito administrativo o voto-vista apresentado está perfeito e poderia estar disposto em
um artigo em separado. Não seria direito de opção, nem preferência decorrente da
opção, mas, sim direito de permanência. COllSignouque vota nos termos do voto do
Conselheiro Relator Renato Amaral Elias. Salientou que diverge do relator no sentido
de considerar a opção um direito. Deliberação: Por maioria, 07(sete) votos, consulta
recebida e decidida pela necessidade de participação do Defensor em concurso de
promoção para fazer uso do instituto da opção e, uma vez deferido pelo Conselho
Superior, decorrerá o direito de preferência em permanecer na Unidade Defensorial em
que o optante ocupava no momento em que houve alteração legislativa de Classes na
carreira, conforme os termos do voto do Conselheiro Relator Renato Amaral Elias
esposado na 109a Sessão Ordinária. Divergentes a Conselheira Maria Auxiliadora
Santana Bispo Teixeira, conforme voto-vista retro destacado, e os Conselheiro
Clériston Cavalcante de Macedo e Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão,
termos do voto do Conselheiro Relator Renato Amaral Elias, mas, no sentido d
considerar a opção um direito. Item 07 - Confirmação do estágio probatório dos(as) //f'
Defensores(as) Públicos(as) Anderson Grecchi, Roberta Chaves Braga, Bárbara JV
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Ribeiro Mendes Mascarenhas, Joana Lopes de Pinheiro Mônaco e Matheus Góes
Santos. Considerando a presença da Defensora Pública Roberta Chaves Braga, o
Presidente do CSDPE questionou se haveria alguma oposição da interessada quanto a
permanência na sala de sessões dos demais Defensores Públicos. A interessada
consignou que não há oposição. O Conselheiro Subcorregedor Geral César Ulisses
Oliveira Monteiro da Costa realizou a leitura do relatório de confirmação na carreira
concernente à Defensora Pública Roberta Chaves Braga. Após leitura dos dados da
avaliada consignou que, nos termos do artigo 15 da Resolução 017/2013 do CSDPE,
alterada pela Resolução 015/2014, opina pela confirmação da Defensora Pública
Roberta Chaves Braga na carreira. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo
consignou que em atenção ao quanto disposto no artigo 100, 9 1°, da Lei
Complementar 26/2006, e artigo 15 da Resolução 017/2013 do CSDPE, vota pela
confirmação da Defensora Pública Roberta Chaves Braga, nos termos do relatório
apresentado pela Corregedoria. Aduziu que â parabeniza pela iniciativa em trabalhar
com projetos sociais. Inclusive a conhecia desde à época que não era Defensora
Pública e esta já trabalhava com movimentos sociais, o que se faz agregar o trabalho e
a função como transformadora social. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva
consignou que parabeniza a Defensora Pública e, de igual forma, já possuía
conhecimento do histórico da Defensora Pública Roberta Chaves Braga, inclusive
quanto a atuação excelente na Comarca. Salientou o engajamento da Defensora
Pública nos projetos sociais. É preciso que o Defensor Público saia do gabinete e faça
um pouco mais, conforme a Defensora Pública assim o fez durante o estágio
probatório. Aduziu que conforme o perfil da Defensora Pública acredita que o trabalho
não se encerrará e continuará com a mesma atuação, especialmente na questão dos
Direitos Humanos. Consignou que vota pela estabilidade da Defensora Pública Roberta
Chaves Braga. O Conselheiro Juarez Angelin Martins consignou que, conforme os
termos esposados pelo relatório apresentado pela Corregedoria, a colega possui todos
os requisitos necessários para confirmação na carreira e vota pela aptidão da
Defensora Pública Roberta Chaves Braga. A Conselheira Maria Auxiliadora Santana
Bispo Teixeira consignou que vota pela aptidão da Defensora Pública Roberta Chaves
Braga. Aduziu que teve a oportunidade de ler algumas peças da Defensora Pública e
observou um diferencial, inclusive, na atuação na curadoria. As peças não se limitam à
negativa geral. Ao revés, rebatem ponto por"ponto. A Conselheira Mônica de Paula
Oliveira Pires de Aragão, dirigindo-se ao Subcorregedor Geral, consignou que
encontrou dificuldade em localizar as atas de abertura que realizou o sorteio dos
avaliadores, a forma da distribuição e os relatórios parciais. Aduziu que o tempo para
os Conselheiros avaliarem os relatórios de uma só vez é curto. Consignou que
parabeniza a Defensora Pública Roberta Chaves Braga e o trabalho dos avaliadores
Dr. Walter Nunes e Ora. Marta Torres. Verificou que as petições são muito bem
elaboradas, com a utilização de normas internacionais, a exemplo do Pacto de S
José da Costa Rica, normativas de Nova York e princípios constitucionais. Observo
atuação ampla no cível, crime, curadoria, impetração de mandados de seguranç ,
contrarrazões de recurso, ações de usucapião, ações previdenciárias, atuação no júri, !£I
participação em cursos e atuação extrajudicial na comarca, medidas protetivas de W.
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urgência, apelações e ações indenizatórias. Consignou que vota pela confirmação da
colega na carreira, nos termos retro mencionados pelos colegas e conforme relatório
da Corregedoria. O Conselheiro Robson Freitas de Moura Júnior, o Coordenador
Executivo das DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, e a Presidência do
CSDPE, consignaram que votam pela confirmação na carreira da Defensora Pública
Roberta Chaves Braga, nos termos do relatório apresentado pela Corregedoria. A
Presidência do CSDPE consignou que parabeniza a colega Roberta Chaves Braga
pela aptidão reconhecida dentro da Instituição. Salientou que parabeniza a
Corregedoria e a comissão do estágio probatório pela forma detida e pelo trabalho
realizado durante os três anos. À unanimidade, acompanhado o relatório da
Corregedoria Geral, confirmada na carreira de Defensora Pública no Estado da Bahia,
a Defensora Pública Roberta Chaves Braga. Ato contínuo, o Conselheiro
Subcorregedor Geral César Ulisses Oliveira Monteiro da Costa realizou a leitura do
relatório de confirmação na carreira concernente à Defensora Pública Bárbara Ribeiro
Mendes Mascarenhas. Após leitura dos dados da avaliada consignou que, nos termos
do artigo 15 da Resolução 017/2013 do CSDPE, alterada pela Resolução 015/2014,
opina pela confirmação da Defensora Pública Bárbara Ribeiro Mendes Mascarenhas na
carreira. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo consignou que em atenção ao
quanto disposto no artigo 100, S 1°, da Lei (Complementar 26/2006, e artigo 15 da
Resolução 017/2013 do CSDPE, vota pela confirmação na carreira da Defensora
Pública Bárbara Ribeiro Mendes Mascarenhas, nos termos do relatório apresentado
pela Corregedoria. Salientou a atuação da colega em Jequié. Aduziu que após contato
com o Defensor Público Rafson Ximenes, este salientou que o trabalho da Defensora
Bárbara Ribeiro não estava adstrito à atuação judicial. Quando atuou em Feira de
Santana, inclusive, tomou conhecimento por meio da Defensora Liliana Amaral acerca
do mesmo comportamento verificado em Jequié. Salientou que é esse "plus" que o
Defensor Público tem que ter. O trabalho ordinário todos podem fazer, mas, é o
comprometimento e o "plus" que deve ser feito. Até pela condição de trabalho, o
Defensor Público faz menos do que gostaria. Todavia, em tão pouco tempo que esteve
em Jequié a Defensora Pública demonstrou comprometimento e a parabeniza. Os
Conselheiros Gil Braga de Castro Silva, Juarez Angelin Martins, Maria Auxiliadora
Santana Bispo Teixeira, Robson Freitas de Moura Júnior, o Coordenador Executivo das
DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, e a Presidência do CSDPE,
consignaram que votam pela confirmação na carreira da Defensora Pública Bárbara
Ribeiro Mendes Mascarenhas, nos termos do relatório apresentado pela Corregedoria.
A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão consignou que parabeniza a
Defensora Pública Bárbara Ribeiro Mendes Mascarenhas por sua preocupação em
fazer o "mais", conforme ressaltado pelo Conselheiro Clériston Cavalcante de Maced~.
A Defensora realizou cursos, concedeu entrevistas em rádio, atuou em ações de
usucapião e questionamentos ao FIES. Salientou que tomou conhecimento por outr
colegas da atuação da Defensora, inclusive, por intermédio da avaliadora Sche
Nascimento. Salientou que a colega está mais do que apta a exercer o múnus de se
Defensora Pública. Consignou que vota pela confirmação na carreira da Defensora /1/1
Pública Bárbara Ribeiro Mendes Mascarenhas, eis que cumpriu todos os requisitos lf:I
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estabelecidos no artigo 99 e seguintes da Lei Complementar Estadual nO26/2006,
conforme noticiado pela Corregedoria Geral. A Presidência do CSDPE consignou que
parabeniza a Defensora Pública Bárbara Ribeiro Mendes Mascarenhas pelo trabalho
realizado e por sua confirmação na carreira. Ato contínuo, o Conselheiro
Subcorregedor Geral César Ulisses Oliveira Monteiro da Costa realizou a leitura do
relatório de confirmação na carreira concernente à Defensora Pública Joana Lopes de
Pinheiro Mônaco. Após leitura dos dados da avaliada consignou que, nos termos do
artigo 15 da Resolução 017/2013 do CSDPE, alterada pela Resolução 015/2014, vota
pela confirmação da Defensora Pública Joana Lopes de Pinheiro Mônaco. O
Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo consignou que, em atenção ao quanto
disposto no artigo 100, 9 1°, da Lei Complem~ntar 26/2006, e artigo 15 da Resolução
017/2013 do CSDPE, vota pela confirmação na carreira da Defensora Pública Joana
Lopes de Pinheiro Mônaco. Aduziu que restou configurado no relatório a combatividade
da colega, eis que não negligencia na defesa dos interesses do assistido. Trata-se de
uma Defensora extremamente segura nas convicções que defende. Espera que a
colega Joana Lopes de Pinheiro de Mônaco, ao ser promovida para uma das varas de
família, apesar da atual condição de trabalho das unidades, possa manter viva a
combatividade para modificar situação da área de Família da Defensoria Pública. O
Conselheiro Gil Braga de Castro Silva consignou que parabeniza a Defensora Pública
Joana Lopes de Pinheiro Mônaco pelo trabalho desenvolvido e vota por sua
confirmação na carreira. Aduziu que o relatório não refletiu efetivamente o trabalho
realizado pela Defensora Pública em apreço. Particularmente verificou o trabalho
exemplar da Defensora Pública Joana Lopes de Pinheiro Mônaco no mutirão na Casa
de Acesso à Justiça. Consignou que o trabalho deveria ter sido captado no relatório,
até para incentivar a colega que está ingressando na Instituição e verificar que seu
trabalho é reconhecido. Os Conselheiros Juarez Angelin Martins, Maria Auxiliadora
Santana Bispo Teixeira, Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, Robson Freitas de
Moura Júnior, o Coordenador Executivo das DP's Regionais, Ussiel Elionai Dantas
Xavier Filho, e a Presidência do CSDPE, consignaram que votam pela confirmação na
carreira da Defensora Pública Joana Lopes de Pinheiro Mônaco, nos termos do
relatório apresentado pela Corregedoria. A CQIlselheira Mônica de Paula Oliveira Pires
de Aragão consignou que concorda com os termos esposados pelo Conselheiro Gil
Braga de Castro Silva e parabeniza a colega. Aduziu que o relatório não retratou,
efetivamente, o que tem conhecimento do trabalho da Defensora Pública Joana Lopes
de Pinheiro Mônaco. Consignou que sentiu falta de diversidade de outras peças
processuais, até porque na primeira Resolução havia possibilidade de rodízio para que
o colega passasse por todas as áreas, fato que em nada desabona a qualidade e
aptidão em ser Defensora Pública. O Conselheiro Gil Braga de Castro Silva consignou
que o relatório, inclusive, não retratou a produtividade considerável da colega Joana
Lopes de Pinheiro Mônaco. O Conselheiro Robson Freitas de Moura Júnior consign
que parabeniza a Defensora Pública Joana Lopes de Pinheiro de Mônaco. Aduziu q !
a conhece desde a época da faculdade e tem conhecimento da seriedade e respeito d
colega. O Presidente do CSDPE consignou que parabeniza a Defensora Pública Joana Ih
Lopes de Pinheiro de Mônaco pela confirmação na carreira. Ato contínuo, o W
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Conselheiro Subcorregedor Geral, César Ulisses Oliveira Monteiro da Costa, realizou a
leitura do relatório de confirmação na carreira concernente ao Defensor Público
Matheus Góes Santos. Após leitura dos dados do avaliado consignou que, nos termos
do artigo 15 da Resolução 017/2013 do CSDPE, alterada pela Resolução 015/2014,
vota pela confirmação do Defensor Público Matheus Góes Santos. O Conselheiro
Clériston Cavalcante de Macedo consignou que, em atenção ao quanto disposto no
artigo 100, ~ 1°, da Lei Complementar 26/2006, e artigo 15 da Resolução 017/2013 do
CSDPE, vota pela confirmação na carreira do Defensor Público Matheus Góes Santos.
Aduziu que chama atenção o trabalho realizado nas varas cíveis e de consumo
concernente aos recursos e contrarrazões. Consignou que verificou atuação na defesa
das prerrogativas do Defensor Público e é algo que chama atenção a forma realizada.
Tem conhecimento dos colegas que atuam no 2° do quanto é importante um recurso
bem fundamento e a defesa das prerrogativas do Defensor Público. Salientou que em
determinada ação usucapião o colega, em sede de contrarrazões, demonstra qualidade
e comprometimento e merece publicação. Reiterou que tomou conhecimento do
trabalho do Defensor Público em pareço por meio da Defensora Pública Liliana Miranda
e o parabeniza. Os Conselheiros Gil Braga de Castro Silva, Juarez Angelin Martins,
Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão,
Robson Freitas de Moura Júnior, o Coordenador Executivo das DP's Regionais, Ussiel
Elionai Dantas Xavier Filho, e a Presidência do CSDPE, consignaram que votam pela
confirmação na carreira do Defensor Público Matheus Góes Santos. O Conselheiro Gil
Braga de Castro Silva consignou que destaca a atividade do colega Matheus Góes
Santos em sua atividade como professor da ESDEP e professor de uma faculdade
privada em Salvador/BA. Salientou que possui conhecimento pessoal da atividade do
Defensor Público Matheus Góes Santos e trata-se de Defensor extremamente
compromissado. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão consignou
que parabeniza o Defensor Público Matheus Góes Santos. Aduziu que já o conhecia
pelos questionamentos ventilados e inquietude. O volume do relatório não surpreende,
apenas corrobora tudo aquilo que tomou conhecimento a respeito do colega. As
primeiras ações foram da curadoria muito bem redigidas e, nos termos utilizados pela
Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, não se limitou a negativa geral.
Verificou recursos da área cível, curadoria, previdenciária, tutela de saúde, na área de
família, o prequestionamento sempre presente, mandado de segurança, e a alta
produtividade consubstanciada em mais de 05(cinco) mil atos. Consignou que vota pela
confirmação na carreira do Defensor Público Matheus Góes Santos, nos temos do
relatório da Corregedoria e demais fundamentos esposados anteriormente pelos
colegas. A Presidência do CSDPE consignou que parabeniza o Defensor Público
Matheus Góes Santos pelo trabalho realizado e por sua confirmação na carreira. Ato
contínuo o Conselheiro Subcorre edor Geral César Ulisses Oliveira Monteiro da
Costa realizou a leitura do relatório de confirma ão na carreira concernente
Defensor Público Anderson Grecchi. Após leitura dos dados do avaliado consignou
que, nos termos do artigo 15 da Resolução 017/2013 do CSDPE, alterada pela
Resolução 015/2014, vota pela confirmação do Defensor Público Anderson Grecchi. O !k!
Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo consignou que, em atenção ao quanto ti
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disposto no artigo 100, 9 1°, da Lei Complementar 26/2006, e artigo 15 da Resolução
017/2013 do CSDPE, vota pela confirmação na carreira do Defensor Público Anderson
Grecchi. Aduziu que gostaria de fazer um registro da conduta do Defensor Anderson
Grecchi enquanto provocador deste Conselho. Um dos poucos Defensores em estágio
probatório que fizeram uma provocação ao Conselho Superior e tal fato merece ser
enaltecido. Salientou a presença das avaliadoras que vieram acompanhar as
avaliandas, Ora. Donila Fonseca e Ora. Tatiane, fato importante eis que foram além da
obrigatoriedade de formular relatório. Esclareceu que independente da condição de
Conselheiro, considera importante falar para o colega aquilo que tomou conhecimento
acerca da atuação. É necessário o feedback, pois é algo que faz parte da construção
do Defensor Público. Os Conselheiros Gil Braga de Castro Silva, Juarez Angelin
Martins, Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão, Robson Freitas de Moura Júnior, o Coordenador Executivo das DP's
Regionais, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, e a Presidência do CSDPE, consignaram
que votam pela confirmação na carreira do Defensor Público Anderson Grecchi. A
Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão consignou que o Defensor
Público ajuizou cerca de 20(vinte) ações de usucapião. Salientou a alta produtividade
de ações por semestre, cerca de 12(doze) mil no cível e nove 09(nove) mil no crime.
Aduziu que é ruim o Defensor Público em estágio probatório passar por diversos
avaliadores e considera salutar eventual modificação na Resolução para que
permaneça somente um avaliador. Verificou a ausência de ata de abertura e dos
relatórios parciais de avaliação da comissão. Consignou que vota pela confirmação na
carreira do Defensor Público Anderson Grecchi, conforme o relatório expedido pela
Corregedoria Geral que verificou estar presentes todos os requisitos constantes no
artigo 99 e seguintes da Lei Complementar 26/2006. A Presidência da ADEP/BA,
Ariana de Sousa Silva Wanderley, consignou que parabeniza todos os Defensores
Públicos confirmados na carreira, eis que agregarão valor e auxiliarão ao fortalecimento
e crescimento da Instituição. Deliberação: À unanimidade, pela confirmação na
carreira dos Defensores Públicos Anderson Grecchi, Roberta Chaves Braga, Bárbara
Ribeiro Mendes Mascarenhas, Joana Lopes de Pinheiro Mônaco e Matheus Góes
Santos, nos termos dos votos proferidos pelos membros do Colegiado e pelos
fundamentos do relatório apresentado pela Corregedoria Geral da DPE/BA. item 08 -
O que ocorrer. A Presidência da ADEP/BA, Ariana de Sousa Silva Wanderley,
questiona ao Conselheiro Juarez Angelin Martins, relator do processo administrativo
concernente ao auxílio moradia, se o processo em referência, que foi distribuído em 25
de novembro de 2014, deveria ter sido apresentado na presente sessão. O Conselheiro
Juarez Angelin Martins esclareceu que o processo foi, de fato, distribuído em 25 de
novembro de 2014, mas, logo em seguida solicitou diligências à Secretaria Executiva,
às quais ainda não foram cumpridas. Salientou que durante o cumprimento das
diligências o prazo permanece suspenso até o cumprimento. A Presidência
ADEP/BA, Ariana de Sousa Silva WanderlE(.y,consignou que já se passaram
(quarenta e dois) dias, razão pela qual requer sensibilidade do Conselheiro relator
inclu~ive, à vista da importância da matéria. O Conselheiro Juarez Angelin Martins
consignou que após o retorno das diligências apresentará o mais rápido possível em ~
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sessão. Esclareceu que solicitou posicionamento oficial da ANADEP e CONDEGE
acerca da matéria. A Presidência da ADEP/BA, Ariana de Sousa Silva Wanderley
salientou que a ANADEP já possui um posicionamento por meio de parecer de
advogado, inclusive, há informações no site do CONDEGE. Questionou ao Conselheiro
relator se tais informações não seriam suficientes. O Conselheiro Juarez Angelin
Martins reiterou que tão logo os autos retornem das diligências apresentará o mais
rápido possível em sessão. Aduziu que possui atribuição de solicitar diligência, que
pode ser negado ou não. A Presidência do CSDPE esclareceu que os Conselheiros
possuem autonomia e, conforme já decidido pelo Colegiado anteriormente, durante o
cumprimento de diligências, o prazo para r. apresentação em sessão permanece
suspenso. A Presidência da ADEP/BA, Ariana de Sousa Silva Wanderley, reiterou que
o Conselheiro relator tenha sensibilidade, eis que toda a Classe requer uma resposta
com brevidade acerca da matéria. O Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo
consignou que há processos sobrestados, a exemplo do que trata do NUDEM, desde a
96a Sessão Ordinária. Aduziu que tomou conhecimento que já há posicionamento do
CONDEGE acerca da matéria e até a presente data tal pronunciamento não consta.
Aduziu que há um processo com vista aos Coordenadores Executivo das DP's
Regionais e da Capital desde 10 de março de 2014, concernente da atuação dos
Defensores Públicos de 2° grau, e não é razoável ficar parado, com vista, por tanto
tempo. O Coordenador Executivo das DP's Regionais esclareceu que irá verificar o que
foi apontado pelo Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo. O Conselheiro
Clériston Cavalcante de Macedo consignou que em determinados processos sob a sua
relatoria e dos Conselheiros Gil Braga de Castro Silva e Mônica de Paula Oliveira Pires
de Aragão, foram intimados pela Presidência do Conselho para devolver sob pena de
redistribuição. A Presidência do CSDPE esclareceu que os sobrestamentos ventilados
pelo Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo foram determinados pelo Pleno.
Aduziu que o Regimento Interno é de março de 2013 e algumas lacunas somente
foram verificadas no decorrer do tempo. A questão do sobrestamento do prazo durante
relatoria foi suscita, inclusive, pela Conselh~ira Mônica de Paula Oliveira Pires de
Aragão como uma das lacunas verificadas. Consignou que na última sessão relatou
que os processos sobrestados seriam colocados, aos poucos, em julgamento e
provavelmente será marcada sessões extraordinárias para apreciar tais processos. O
Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo reiterou que não é razoável aguardar
tanto tempo para um pronunciamento e requer que a Secretaria forneça informações
acerca da situação em que se encontram os retro apontados processos. É preciso que
se adote o mesmo peso e a mesma medida para a mesma situação. A Conselheira
Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira consignou que grande parte da classe
realizou curso de capacitação para as drogas em nível de pós-graduação. Aduziu que o
curso encerrou-se na administração passada e até a presente data não foi expedido
certificado. A Presidência do CSDPE esclareceu consultará o Diretor da ESDEP acer.
da solicitação ventilada pela Conselheira Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira.
Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão consignou que parabeniza
presença dos Defensores Públicos recém-confirmados na carreira, as avaliadoras e os $1
demais colegas presentes. Parabeniza os dois candidatos inscritos ao cargo de DPG V.
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Defensoria Pública

BAHIA
Instituição essencial à Justiça
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uss~na~~~vier Filho
Coordenador Executivo das OP's
Especializadas Regionais em
substituição ao Conselheiro
Subdefensor Público Geral

Renato ~ ral Elias
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Maria Auxiliadora Sa tana Bispo Teixeira

Conselhei Titular

César Ulisses Oliveira Monteiro da Costa
Conselheiro Subcorregedor Geral em
substituição a Corregedora Geral

Carla Guenem da Fonseca Magalhães

Clé~~dO
~Iheiro Titular
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Monica de ula Iveira;Pirt:fsde, a -
conSelheijTitular J

Robson Frei de Moura Júnior
Con Iheiro Titular

Ariana de~wanderley
Presidente da ADEP/BA
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C~~;~~eiro Titular

JUa~artins
Conselheiro titular
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